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PROJETO DE LEI Nº            /2020. 

 

                         
Dispõe sobre a reprodução, criação, 
venda, compra e doação de animais de 
estimação em estabelecimentos 
comerciais e assemelhados, no âmbito 
do Estado do Espírito Santo. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei disciplina a reprodução, criação, venda, compra e doação de 

animais de estimação por estabelecimentos comerciais, no âmbito do Estado do 

Espírito Santo, observada a legislação federal vigente. 

 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, entende-se como animal de estimação o 

animal, exótico ou doméstico, escolhido para convívio com seres humanos, 

desenvolvendo com essa relação de estreita dependência. 

 

Art. 2º A reprodução, criação, venda e compra de animais de estimação só poderá 

ser desenvolvida por estabelecimentos comerciais ou pessoas físicas regularmente 

registradas como criadores em entidades de registro de animais pertinente e por 

pessoas jurídicas legalmente constituídas. 
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CAPÍTULO II 

DAS DOAÇÕES E DO ESTÍMULO À ADOÇÃO 

 

Art. 3º É permitida a realização de eventos de estímulo à adoção de cães e gatos 

por estabelecimentos devidamente legalizados. 

 

§ 1º O evento somente será realizado sob a responsabilidade de pessoa física  ou 

jurídica, de direito público ou privado, sem fins lucrativos, mantenedoras ou 

responsáveis por cães e gatos. 

 

§ 2º Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 

evento é necessária à existência de placa, em local visível, no espaço de realização 

do evento de estímulo à adoção, contendo o nome do promotor, seja pessoa física 

ou jurídica, com respectivo telefone. 

 

§ 3º Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover eventos de estímulo à 

adoção de animais, desde que haja identificação do responsável pela atividade, no 

local de exposição dos animais, devendo ser atendidas as exigências estabelecidas 

no parágrafo anterior. 

 

§ 4º Os animais oferecidos para adoção devem estar esterilizados e devidamente 

acompanhados de suas respectivas cartelas de vacinação e vermifugação, nas 

quais deverão constar as anotações, devidamente assinadas por médico veterinário 

inscrito no CRMV; e, 

 

§ 5º Os animais disponibilizados para adoção, nestes eventos, deverão ser 

previamente submetidos a exames clínicos e laboratoriais para zoonoses, em 

especial, dirofilária, leishmaniose, raiva e esporotricose. 
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Art. 4º São vedadas a venda e a realização de eventos de estímulo à adoção de 

cães e gatos em logradouros públicos, exceto aqueles realizados por entidades 

protetoras de animais legalmente constituídas e devidamente autorizadas pelo 

município onde ocorrer o evento. 

 

CAPÍTULO III DOS CANIS E GATIS 

 

Art. 5º Os canis, gatis comerciais e Pet Shops só poderão funcionar mediante alvará 

de funcionamento expedido pelo órgão competente do município onde estejam 

situados. 

 

Parágrafo único. Exceto criações desenvolvidas como hobby, eventual ou de forma 

amadora, no ambiente familiar, estes somente poderão comercializar cães ou gatos, 

que tiverem seus respectivos registros em entidades de registro genealógico de 

cães ou gatos, legalmente constituídos. 

 

Art. 6º Os canis, gatis comerciais e Pet Shops devem manter banco de dados 

relativo ao plantel, registrando nascimentos, óbitos, vendas, permutas e doações 

dos animais, com identificação dos adquirentes, permutantes ou donatários, 

conforme o caso. 

 

Parágrafo único. Em caso de venda, permuta ou doação, as informações contidas 

no banco de dados de que trata o caput deverão ser mantidas por pelo menos 5 

(cinco) anos. 

 

Art. 7º Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o seu cadastramento 

no órgão municipal competente e seu registro em entidades de registro genealógico 

de cães ou gatos, legalmente constituídos. 
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Art. 8º Todo canil, gatil e Pet Shop deve possuir médico veterinário como 

responsável técnico, devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária, para acompanhamento da saúde dos animais e do manejo sanitário do 

estabelecimento, devendo manter seus dados atualizados para efeito de cadastro. 

Art. 9º Os estabelecimentos cadastrados nos órgãos municipais devem comunicar 

a estes quaisquer alterações de responsabilidade ou de representação legal, bem 

como alteração de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, 

alterações no plantel (de espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou 

incorporação societária, e demais alterações pretendidas. 

 

Art. 10. As instalações físicas dos canis, gatis e Pet Shops deverão ser adequadas 

à espécie, porte, raça e demais características específicas dos animais criados, 

comercializados, permutados ou doados, e deverão proporcionar uma boa 

qualidade de vida, com conforto térmico, ventilação, exaustão e iluminação 

adequados, higienização periódica e segurança animal, atendidas as normas 

técnicas expedidas pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária e demais 

órgãos competentes. 

 

§ 1º O local destinado ao abrigo dos animais deverá ter uma área mínima que 

possibilite aos animais se movimentarem de acordo com as suas necessidades, 

raça e porte. 

 

§ 2º O abrigo deve possuir a instalação de bebedouro e comedouro. 

 

§ 3º Na hipótese de não aprovação das instalações físicas do criatório pelo médico 

veterinário responsável, este deverá emitir um parecer com orientações para 

correção dos pontos não aprovados, para posterior vistoria e possível aprovação; 

e, 
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§ 4º O manejo sanitário e higiênico do canil, gatil, ou Pet Shop deverá ser realizado 

sem a presença do animal e de acordo com as orientações do médico veterinário 

responsável, inclusive quanto aos produtos utilizados para desinfecção, eliminação 

de odores e prevenção de parasitas. 

 

Art. 11. As entidades de registro de canis ou gatis e expedição de pedigrees 

poderão cancelar o registro do criatório se forem verificados tratamento negligente, 

prejudicial ou cruel, sob qualquer aspecto, dos animais, ou ainda, a reprodução 

irresponsável com o uso de animais inadequados à reprodução ou qualquer prática 

ilegal ou considerada antiética na atividade de criação. 

 

CAPÍTULO IV 

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS 

 

Art. 12. Os estabelecimentos somente poderão comercializar ou permutar animais 

microchipados e esterilizados. 

 

§ 1º Quando se tratar de filhotes, na transação deverá ser incluída a obrigatoriedade 

da esterilização do animal no prazo máximo de seis meses de vida para fêmeas e 

um ano para machos. 

 

§ 2º Os adquirentes ou adotantes ou novos proprietários devem cadastrar os 

números dos microchips nos websites existentes na internet, para localização dos 

proprietários dos animais, em caso de fuga, perda, abandono ou roubo dos animais; 

§ 3º Os animais somente poderão ser entregues após a primeira dose da vacina 

polivalente, a partir dos 45 dias de vida, sendo certo que, na data da entrega, 

deverão estar completamente desmamados e capazes de se alimentarem de ração 

seca. 
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§ 4º Somente poderá haver a comercialização de animal não esterilizado caso se 

destine a outro criador devidamente legalizado ou o adquirente manifeste, por 

escrito, interesse em receber o animal sem a esterilização. 

 

Art. 13. Na venda direta, os estabelecimentos comerciais deverão fornecer ao 

adquirente do animal: 

 

I - recibo, contendo o número do microchip de cada animal, bem como etiqueta 

contendo código de barras do respectivo microchip; 

 

II - cartelas de vacinação anotadas e assinadas pelo veterinário responsável, 

bem como com seus registros genealógicos (pedigree) e documentos de 

identificação eletrônica (certificado de microchipagem), cuja leitura e verificação 

deverão ser feita no ato da entrega do animal; 

 

III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal 

para o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados 

básicos; e, 

 

IV - comprovante de esterilização assinado por médico veterinário com o 

número do registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária legível, quando 

for o caso. 

 

Parágrafo único. O estabelecimento deve dispor de equipamento leitor universal de 

microchip, para conferência do número no ato da venda, doação ou permuta. 

 

Art. 14. Os estabelecimentos devem manter banco de dados, relativo ao plantel, 

registrando nascimentos, óbitos, vendas, doações e permutas dos animais, com 

detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
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Parágrafo único. Os dados do banco instituído devem ser mantidos por pelo menos 

cinco anos. 

 

CAPÍTULO V 

DA PROIBIÇÃO DO COMÉRCIO DE ANIMAIS 

 

Art. 15. Os pet shops não qualificados nas regras dos Capítulos III e IV desta Lei, 

casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos veterinários e 

estabelecimentos congêneres ficam proibidos de comercializar cães e gatos. 

 

§ 1º A proibição de que trata o caput deste artigo fica estendida para as pessoas 

que utilizam os logradouros públicos para comercializarem cães e gatos. 

 

§ 2º A comercialização pode ser realizada em locais apropriados, sem que os 

animais sejam submetidos à exposição frequente, como canis e estabelecimentos 

congêneres, cujas instalações sejam também aprovadas pelo veterinário 

responsável pela supervisão técnica do referido canil. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE ANIMAIS 

 

Art. 16. Os anúncios de venda de animais de estimação em jornais e revistas, bem 

como aqueles realizados por intermédio da rede mundial de computadores, 

provenientes de empresas sediada no território do Estado do Espírito Santo, só 

poderão ser realizados desde que constem o nome e telefone do estabelecimento 

comercial, com seu número de registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

- CNPJ ou no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS ou similar, onde 

houver, ou, no órgão municipal competente da Vigilância Sanitária. 
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§ 1º O anúncio deve conter fotos do animal à venda. 

 

§ 2º Aplicam-se as disposições contidas no caput deste artigo a todo material de 

propaganda de responsabilidade dos estabelecimentos comerciais, tais como 

folders, panfletos e outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em 

sites alheios e em sites de classificados. 

 

CAPÍTULO VII 

DA REPRODUÇÃO DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO 

 

Art. 17. A reprodução de animais de estimação para fins comerciais só poderá 

ocorrer em estabelecimentos comerciais que cumpram todos os requisitos 

elencados nos Capítulos III e IV. 

 

Art. 18. Todo processo de reprodução, desde a concepção até o parto, deverá ser 

coordenado por um médico veterinário com registro ativo no Conselho Regional de 

Medicina Veterinária. 

 

Art. 19. A frequência dos acasalamentos e prenhezes das matrizes dos canis e gatis 

dependerão do estado geral da fêmea utilizada como matriz, no momento do 

acasalamento ou inseminação, cuja avaliação caberá ao médico veterinário 

responsável do criatório. 

 

Parágrafo único. Caberá ao veterinário supervisor do canil ou gatil, fixar a idade de 

aposentadoria da reprodução de cada matriz, individualmente considerada, cuja 

decisão levará em conta a saúde geral da matriz, fundamentada em exames 

clínicos, laboratoriais, e o que mais for necessário, objetivando sempre a 

preservação da saúde e qualidade de vida da mesma. 
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CAPÍTULO VIII 

DAS PENALIDADES 

 

Art. 20. A infração ao disposto nesta Lei sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, 

às seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilizações civis e penais: 

 

I - advertência, quando da primeira autuação; e,  

II - multa, quando da segunda autuação. 

§ 1º A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 1.000,00 (um mil 

reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais), graduada de acordo com a natureza e 

proporção da ocorrência, com seu valor atualizado pelo IPCA ou qualquer outro 

índice que venha substituí- lo. 

 

§ 2º O valor da multa será dobrado na hipótese de persistência, progressivamente 

até a regularização da infração. 

 

§ 3º Para os casos de persistência, será considerado o período de vinte e quatro 

horas para a aplicação de nova penalidade. 

 

§ 4º A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a aplicação de 

penalidades decorrentes de eventuais casos de maus tratos causados aos animais, 

nos termos da legislação federal, estadual ou municipal. 

 

Art. 21. No caso de descumprimento da Lei por parte do veterinário, ensejará na 

aplicação das seguintes penalidades: 

 

I - advertência, quando da primeira autuação; e, 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
390035003800350032003A005000

fls. 10



 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
GABINETE DO DEPUTADO HUDSON LEAL  

GABINETE DO DEPUTADO HUDSON LEAL  
Av. Américo Buaiz, 205 / Gabinete 702 – Enseada do Suá – Vitória – ES – CEP: 29050-950 

Tel. 3382-3737 – E-mail: hudsonleal@al.es.gov.br 
 

II - multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), dobrada nos casos de 

reincidência. 

 

Art. 22. As sanções previstas nos arts. 20 e 21 serão aplicadas pela autoridade 

administrativa competente, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas 

cumulativamente, inclusive com medidas cautelares, de caráter antecedente ou 

incidente ao procedimento administrativo. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em todos os aspectos 

necessários a sua efetiva aplicação. 

 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor após 180 dias de sua publicação. 

 

 
 

Sala das Sessões, 20 de Julho de 2020. 

 

 

HUDSON LEAL 
DEPUTADO ESTADUAL - REPUBLICANOS 
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Importante destacar aqui, a necessidade da presença do médico veterinário nessas 

atividades, já que a assistência técnica ao animal (atividade privativa, conforme 

alínea ‘c’, art.5º, da Lei 5517/1968) se dá de modo a assegurar a prevenção, 

promoção, controle, erradicação, proteção e reabilitação da saúde, tanto em nível 

individual quanto coletivo. A comercialização de animais, de modo geral, tem forte 

relação com a proteção da saúde humana e do meio ambiente, bem como a 

prevenção de zoonoses, questões sob reponsabilidade do médico veterinário.  Ele 

também é capaz de assegurar a qualidade da entrega pública e privada dos serviços 

e produtos envolvendo animais vivos. 

Diante do exposto, faço votos de que os nobres Pares, imbuídos do mesmo 

propósito, unam-se na aprovação deste projeto. 

 

  

HUDSON LEAL 
DEPUTADO ESTADUAL - REPUBLICANOS 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
390035003800350032003A005000

fls. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5517.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5517.htm


Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 22 de  julho de 2020.
 
 

Protocolo Automático 
-  
 

 
 

Tramitado por, Protocolo Automático Matrícula
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Existem Normas similares à Proposição apresentada. Lei Ordinária nº 8.060/2005 e a Lei Complementar nº 936/2019.Não
existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada. 
 
 
 

Vitória, 22 de  julho de 2020.
 
 

Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro 
Técnico Legislativo Sênior - 758625 

 
 
 

Tramitado por, Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro Matrícula 758625
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária. 
 
 
 

Vitória, 22 de  julho de 2020.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Meio Ambiente e de
Finanças. 
 
 
 

Vitória, 27 de  julho de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR par elaboração de estudo de técnica. 
 
 
 

Vitória, 27 de  julho de 2020.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 
 
 

Vitória, 4 de  agosto de 2020.
 
 

Ayres Dalmásio Filho 
Técnico Legislativo Sênior - 416048 

 
 
 

Tramitado por, Ayres Dalmásio Filho Matrícula 416048
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 424/2020 à técnica legislativa, às normas gramaticais, 

ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 27.11.2015, e ao 

disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei Complementar Federal nº 

107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao texto da matéria, que deverão 

ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 424/2020 

 

Dispõe sobre a reprodução, a criação, a venda, a 

compra e a doação de animais de estimação por 

estabelecimentos comerciais e assemelhados, no 

âmbito do Estado do Espírito Santo. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Art. 1º Esta Lei disciplina a reprodução, a criação, a venda, a compra e a doação de animais de 

estimação por estabelecimentos comerciais e assemelhados, no âmbito do Estado do Espírito 

Santo, observada a legislação federal vigente. 

 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, entende-se como animal de estimação o animal, exótico ou 

doméstico, escolhido para convívio com seres humanos, desenvolvendo com esses relação de 

estreita dependência. 

 

Art. 2º A reprodução, a criação, a venda e a compra de animais de estimação só poderão ser 

desenvolvidas por estabelecimentos comerciais ou por pessoas físicas regularmente registradas 

como criadores em entidades de registro de animais pertinente e por pessoas jurídicas legalmente 

constituídas. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DOAÇÕES E DO ESTÍMULO À ADOÇÃO 

 

Art. 3º É permitida a realização de eventos de estímulo à adoção de cães e gatos por 

estabelecimentos devidamente legalizados. 

 

§ 1º O evento somente será realizado sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado, sem fins lucrativos, mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

§ 2º Para identificação da entidade, da associação, da instituição ou da pessoa promotora do 

evento é necessária a existência de placa, em local visível, no espaço de realização do evento de 

estímulo à adoção, contendo o nome do promotor, seja pessoa física ou jurídica, com respectivo 

telefone. 

 

§ 3º Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover eventos de estímulo à adoção de animais, 

desde que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos animais, 

devendo ser atendidas as exigências estabelecidas no § 2º deste artigo. 

 

§ 4º Os animais oferecidos para adoção devem estar esterilizados e devidamente acompanhados de 

suas respectivas cartelas de vacinação e vermifugação, nas quais deverão constar as anotações, 

devidamente assinadas por médico veterinário inscrito no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária – CRMV. 

 

§ 5º Os animais disponibilizados para adoção, nesses eventos, deverão ser previamente 

submetidos a exames clínicos e laboratoriais para zoonoses, em especial, dirofilariose, 

leishmaniose, raiva e esporotricose. 

 

Art. 4º São vedadas a venda e a realização de eventos de estímulo à adoção de cães e gatos em 

logradouros públicos, exceto aqueles realizados por entidades protetoras de animais legalmente 

constituídas e devidamente autorizadas pelo município onde ocorrer o evento. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CANIS E GATIS 

 

Art. 5º Os canis, os gatis comerciais e os pet shops só poderão funcionar mediante alvará de 

funcionamento expedido pelo órgão competente do município onde estejam situados. 

 

Parágrafo único. Exceto criações desenvolvidas como hobby, eventual ou de forma amadora, no 

ambiente familiar, os estabelecimentos mencionados no caput somente poderão comercializar cães 

ou gatos que tiverem seus respectivos registros em entidades de registro genealógico de cães ou 

gatos, legalmente constituídos. 

 

Art. 6º Os canis, os gatis comerciais e os pet shops devem manter banco de dados relativo ao 

plantel, registrando nascimentos, óbitos, vendas, permutas e doações dos animais, com 

identificação dos adquirentes, permutantes ou donatários, conforme o caso. 

 

Parágrafo único. Em caso de venda, permuta ou doação, as informações contidas no banco de 

dados de que trata o caput deste artigo deverão ser mantidas por, pelo menos, 5 (cinco) anos. 

 

Art. 7º Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o seu cadastramento no órgão 

municipal competente e o seu registro em entidades de registro genealógico de cães ou gatos, 

legalmente constituídos. 

 

Art. 8º Todo canil, gatil e pet shop deve possuir médico veterinário como responsável técnico, 

devidamente inscrito no CRMV, para acompanhamento da saúde dos animais e do manejo 

sanitário do estabelecimento, devendo manter seus dados atualizados para efeito de cadastro. 
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Art. 9º Os estabelecimentos cadastrados nos órgãos municipais devem comunicar a estes 

quaisquer alterações de responsabilidade ou de representação legal, bem como alteração de 

endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantel (de espécie ou raça), 

razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais alterações pretendidas. 

 

Art. 10. As instalações físicas dos canis, gatis e pet shops deverão ser adequadas à espécie, ao 

porte, à raça e às demais características específicas dos animais criados, comercializados, 

permutados ou doados, e deverão proporcionar uma boa qualidade de vida, com conforto térmico, 

ventilação, exaustão e iluminação adequados, higienização periódica e segurança animal, 

atendidas às normas técnicas expedidas pelo CRMV e demais órgãos competentes. 

 

§ 1º O local destinado ao abrigo dos animais deverá ter uma área mínima que possibilite aos 

animais se movimentarem de acordo com as suas necessidades, raça e porte. 

 

§ 2º O abrigo deve possuir a instalação de bebedouro e de comedouro. 

 

§ 3º Na hipótese de não aprovação das instalações físicas do criatório pelo médico veterinário 

responsável, este deverá emitir um parecer com orientações para correção dos pontos não 

aprovados, para posterior vistoria e possível aprovação. 

 

§ 4º O manejo sanitário e higiênico do canil, gatil ou pet shop deverá ser realizado sem a presença 

do animal e de acordo com as orientações do médico veterinário responsável, inclusive quanto aos 

produtos utilizados para desinfecção, eliminação de odores e prevenção de parasitas. 

 

Art. 11. As entidades de registro de canis ou de gatis e de expedição de pedigrees poderão 

cancelar o registro do criatório se forem verificados tratamento negligente, prejudicial ou cruel, 

sob qualquer aspecto, dos animais, ou ainda, a reprodução irresponsável com o uso de animais 

inadequados à reprodução ou qualquer prática ilegal ou considerada antiética na atividade de 

criação. 

 

CAPÍTULO IV 

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS 

 

Art. 12. Os estabelecimentos somente poderão comercializar ou permutar animais microchipados 

e esterilizados. 

 

§ 1º Quando se tratar de filhotes, na transação deverá ser incluída a obrigatoriedade da 

esterilização do animal no prazo máximo de 6 (seis) meses de vida para fêmeas e 1 (um) ano de 

vida para machos. 

 

§ 2º Os adquirentes ou adotantes ou novos proprietários devem cadastrar os números dos 

microchips nos websites existentes na internet, para localização dos proprietários dos animais, em 

caso de fuga, de perda, de abandono ou roubo dos animais. 

 

§ 3º Os animais somente poderão ser entregues após a 1ª (primeira) dose da vacina polivalente, a 

partir dos 45 (quarenta e cinco) dias de vida, sendo certo que, na data da entrega, deverão estar 

completamente desmamados e capazes de se alimentarem de ração seca. 
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§ 4º Somente poderá haver a comercialização de animal não esterilizado caso se destine a outro 

criador devidamente legalizado ou o adquirente manifeste, por escrito, interesse em receber o 

animal sem a esterilização. 

 

Art. 13. Na venda direta, os estabelecimentos comerciais deverão fornecer ao adquirente do 

animal: 

 

I - recibo, contendo o número do microchip de cada animal, bem como etiqueta contendo código 

de barras do respectivo microchip; 

 

II - cartelas de vacinação anotadas e assinadas pelo veterinário responsável, bem como com os 

seus registros genealógicos (pedigree) e documentos de identificação eletrônica (certificado de 

microchipagem), cuja leitura e verificação deverão ser feitas no ato da entrega do animal; 

 

III - manual detalhado sobre a raça, os hábitos, o porte na idade adulta, espaço ideal para o bem-

estar do animal na idade adulta, a alimentação adequada e os cuidados básicos; e 

 

IV - comprovante de esterilização assinado por médico veterinário com o número do registro no 

CRMV legível, quando for o caso. 

 

Parágrafo único. O estabelecimento deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, 

para conferência do número no ato da venda, da doação ou da permuta. 

 

Art. 14. Os estabelecimentos devem manter banco de dados, relativo ao plantel, registrando 

nascimentos, óbitos, vendas, doações e permutas dos animais, com detalhamento dos adquirentes 

ou beneficiários de permutas e doações. 

 

Parágrafo único. Os dados do banco instituído devem ser mantidos por pelo menos 5 (cinco) 

anos. 

 

CAPÍTULO V 

DA PROIBIÇÃO DO COMÉRCIO DE ANIMAIS 

 

Art. 15. Os pet shops não qualificados nas regras dos Capítulos III e IV desta Lei, as casas de 

banho e tosa, as casas de venda de rações e produtos veterinários e os estabelecimentos 

congêneres ficam proibidos de comercializar cães e gatos. 

 

§ 1º A proibição de que trata o caput deste artigo fica estendida para as pessoas que utilizam os 

logradouros públicos para comercializarem cães e gatos. 

 

§ 2º A comercialização pode ser realizada em locais apropriados, sem que os animais sejam 

submetidos à exposição frequente, como canis e estabelecimentos congêneres, cujas instalações 

sejam também aprovadas pelo veterinário responsável pela supervisão técnica do referido canil.  

 

CAPÍTULO VI 

DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE ANIMAIS 
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Art. 16. Os anúncios de venda de animais de estimação em jornais e revistas, bem como aqueles 

realizados por intermédio da rede mundial de computadores, provenientes de empresas sediadas 

no território do Estado do Espírito Santo, só poderão ser realizados desde que constem o nome e o 

telefone do estabelecimento comercial, com seu número de registro no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS ou similar, 

onde houver, ou no órgão municipal competente da Vigilância Sanitária. 

 

§ 1º O anúncio deve conter fotos do animal à venda. 

 

§ 2º Aplicam-se as disposições contidas no caput deste artigo a todo material de propaganda de 

responsabilidade dos estabelecimentos comerciais, tais como folders, panfletos e outros, bem 

como na propaganda desses estabelecimentos em sites alheios e em sites de classificados. 

 

CAPÍTULO VII 

DA REPRODUÇÃO DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO 

 

Art. 17. A reprodução de animais de estimação para fins comerciais só poderá ocorrer em 

estabelecimentos comerciais que cumpram todos os requisitos elencados nos Capítulos III e IV 

desta Lei. 

 

Art. 18. Todo processo de reprodução, desde a concepção até o parto, deverá ser coordenado por 

um médico veterinário com registro ativo no CRMV. 

 

Art. 19. A frequência dos acasalamentos e prenhezes das matrizes dos canis e gatis dependerão do 

estado geral da fêmea utilizada como matriz, no momento do acasalamento ou inseminação, cuja 

avaliação caberá ao médico veterinário responsável do criatório. 

 

Parágrafo único. Caberá ao veterinário supervisor do canil ou gatil fixar a idade de aposentadoria 

da reprodução de cada matriz, individualmente considerada, cuja decisão levará em conta a saúde 

geral da matriz, fundamentada em exames clínicos, laboratoriais, e o que mais for necessário, 

objetivando sempre a preservação da saúde e a qualidade de vida da mesma. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS PENALIDADES 

 

Art. 20. A infração ao disposto nesta Lei sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, às seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilizações civis e penais: 

 

I - advertência, quando da primeira autuação; e 

 

II - multa, quando da segunda autuação. 

 

§ 1º A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 

100.000,00 (cem mil reais), graduada de acordo com a natureza e proporção da ocorrência, com 

seu valor atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou qualquer 

outro índice que venha substituí-lo. 
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§ 2º O valor da multa será dobrado na hipótese de persistência, progressivamente até a 

regularização da infração. 

 

§ 3º Para os casos de persistência, será considerado o período de 24h (vinte e quatro horas) para a 

aplicação de nova penalidade. 

 

§ 4º A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a aplicação de penalidades 

decorrentes de eventuais casos de maus-tratos causados aos animais, nos termos da legislação 

federal, estadual ou municipal. 

 

Art. 21. No caso de descumprimento desta Lei, por parte do veterinário, ensejará a aplicação das 

seguintes penalidades: 

 

I - advertência, quando da primeira autuação; e 

 

II - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrado nos casos de reincidência. 

 

Art. 22. As sanções previstas nos arts. 20 e 21 serão aplicadas pela autoridade administrativa 

competente, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive com 

medidas cautelares, de caráter antecedente ou incidente ao procedimento administrativo. 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em todos os aspectos necessários a sua 

efetiva aplicação. 

 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação 

oficial.” 

 

Sala das Sessões, 20 de julho de 2020. 

 

 

HUDSON LEAL 

DEPUTADO ESTADUAL - REPUBLICANOS 

 

 

Em 04 de agosto de 2020. 

 

_____________________ 

Wanderson Melgaço Macedo  

Diretor de Redação – DR 

 

 
Luciana/Ayres/Ernesta 

ETL nº 375/2020 
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer  

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 424/2020, pela Sra. Procuradora Diovana Barbosa
Loriato Hermesmeyer, designada na Setorial Legislativa, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº
287/04, com observância do art. 16 do Ato Nº 964/2018. (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto
de 2018) 
 
 
 

Vitória, 11 de  agosto de 2020.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Distribuir  

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 424/2020, pela Sra. Procuradora Diovana Barbosa
Loriato Hermesmeyer 
 
 
 

Vitória, 11 de  agosto de 2020.
 
 

Diovana Barbosa Loriato Hermesmeyer 
Procurador - 1325927 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Segue pedido de dilação de prazo. 
 
 
 

Vitória, 17 de  agosto de 2020.
 
 

Diovana Barbosa Loriato Hermesmeyer 
Procurador - 1325927 

 
 
 

Tramitado por, Diovana Barbosa Loriato Hermesmeyer Matrícula 1325927
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DESPACHO 

Proposição: Projeto de Lei no. 424/2020 

Autor: Deputado Estadual Hudson Leal 

Assunto: Dispõe sobre a reprodução, a criação, a venda, a compra e a doação de 

animais de estimação por estabelecimentos comerciais e assemelhados, no âmbito 

do Estado do Espírito Santo. 

 

Senhor Diretor da Procuradoria, 

Em relação ao Projeto de Lei no. 424/2020, que dispõe sobre a reprodução, 

a criação, a venda, a compra e a doação de animais de estimação por 

estabelecimentos comerciais e assemelhados, no âmbito do Estado do Espírito Santo: 

Considerando tratar-se de propositura extensa, com muitos artigos que 

demandam análise minuciosa; 

Considerando a existência de extensa legislação correlata, que também 

demanda estudo aprofundado; 

Venho, por meio deste, solicitar a dilação de prazo de 5 (cinco) dias para 

emissão de parecer técnico jurídico neste processo. 

Desde já, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos que se 

fizerem necessários, e fico no aguardo da diligência supra solicitada. 

 

Vitória, 17 de agosto de 2020. 

 

DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER 

Procuradora da Assembleia Legislativa 
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Reelaboração de Parecer pelo Procurador
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 

 
 
 
 

Vitória, 17 de  agosto de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
 

 
 
 
 

Com fulcro no Art. 22, §2º do Ato 964/2018, concedo o prazo solicitado, considerando a complexidade do assunto, em atendimento a solicitação de pagina 28 dos autos.
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Reelaboração de Parecer pelo Procurador   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Segue parecer técnico jurídico, conforme solicitado. 
 
 
 

Vitória, 24 de  agosto de 2020.
 
 

Diovana Barbosa Loriato Hermesmeyer 
Procurador - 1325927 

 
 
 

Tramitado por, Diovana Barbosa Loriato Hermesmeyer Matrícula 1325927
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PROCURADORIA GERAL 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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PARECER TÉCNICO 

 

Projeto de Lei nº 424/2020 

Autora: Deputado Estadual Hudson Leal 

Assunto: Dispõe sobre a reprodução, a criação, a venda, a compra e a doação de 

animais de estimação por estabelecimentos comerciais e assemelhados, no âmbito 

do Estado do Espírito Santo. 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei nº 424/2020, de autoria do Deputado 

Estadual Hudson Leal, que tem por finalidade dispor sobre a reprodução, a criação, a 

venda, a compra e a doação de animais de estimação por estabelecimentos 

comerciais e assemelhados, no âmbito do Estado do Espírito Santo, nos seguintes 

termos (principais trechos): 

Art. 1º Esta Lei disciplina a reprodução, a criação, a venda, a compra e a 
doação de animais de estimação por estabelecimentos comerciais e 
assemelhados, no âmbito do Estado do Espírito Santo, observada a 
legislação federal vigente.  
(...) 
 

CAPÍTULO II DAS DOAÇÕES E DO ESTÍMULO À ADOÇÃO 
Art. 3º É permitida a realização de eventos de estímulo à adoção de cães e 
gatos por estabelecimentos devidamente legalizados.  
(...) 
§ 4º Os animais oferecidos para adoção devem estar esterilizados e 
devidamente acompanhados de suas respectivas cartelas de vacinação e 
vermifugação, nas quais deverão constar as anotações, devidamente 
assinadas por médico veterinário inscrito no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária – CRMV.  
§ 5º Os animais disponibilizados para adoção, nesses eventos, deverão ser 
previamente submetidos a exames clínicos e laboratoriais para zoonoses, em 
especial, dirofilariose, leishmaniose, raiva e esporotricose.  
 
Art. 4º São vedadas a venda e a realização de eventos de estímulo à adoção 
de cães e gatos em logradouros públicos, exceto aqueles realizados por 
entidades protetoras de animais legalmente constituídas e devidamente 
autorizadas pelo município onde ocorrer o evento. 
 

CAPÍTULO III DOS CANIS E GATIS 
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Art. 5º Os canis, os gatis comerciais e os pet shops só poderão funcionar 
mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do 
município onde estejam situados.  
Parágrafo único. Exceto criações desenvolvidas como hobby, eventual ou de 
forma amadora, no ambiente familiar, os estabelecimentos mencionados no 
caput somente poderão comercializar cães ou gatos que tiverem seus 
respectivos registros em entidades de registro genealógico de cães ou gatos, 
legalmente constituídos.  
 
Art. 6º Os canis, os gatis comerciais e os pet shops devem manter banco de 
dados relativo ao plantel, registrando nascimentos, óbitos, vendas, permutas 
e doações dos animais, com identificação dos adquirentes, permutantes ou 
donatários, conforme o caso. Parágrafo único. Em caso de venda, permuta ou 
doação, as informações contidas no banco de dados de que trata o caput 
deste artigo deverão ser mantidas por, pelo menos, 5 (cinco) anos.  
 
Art. 7º Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o seu 
cadastramento no órgão municipal competente e o seu registro em entidades 
de registro genealógico de cães ou gatos, legalmente constituídos.  
(...) 
 
Art. 9º Os estabelecimentos cadastrados nos órgãos municipais devem 
comunicar a estes quaisquer alterações de responsabilidade ou de 
representação legal, bem como alteração de endereço, modificações 
estruturais no estabelecimento, alterações no plantel (de espécie ou raça), 
razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais alterações 
pretendidas.  
 
Art. 10. (...)As instalações físicas dos canis, gatis e pet shops deverão ser 
adequadas à espécie, ao porte, à raça e às demais características 
específicas dos animais criados, comercializados, permutados ou doados, e 
deverão proporcionar uma boa qualidade de vida, com conforto térmico, 
ventilação, exaustão e iluminação adequados, higienização periódica e 
segurança animal, atendidas às normas técnicas expedidas pelo CRMV e 
demais órgãos competentes.  
(...) 
 
Art. 11. As entidades de registro de canis ou de gatis e de expedição de 
pedigrees poderão cancelar o registro do criatório se forem verificados 
tratamento negligente, prejudicial ou cruel, sob qualquer aspecto, dos 
animais, ou ainda, a reprodução irresponsável com o uso de animais 
inadequados à reprodução ou qualquer prática ilegal ou considerada antiética 
na atividade de criação. 
 

CAPÍTULO IV DO COMÉRCIO DE ANIMAIS 
Art. 12. Os estabelecimentos somente poderão comercializar ou permutar 
animais microchipados e esterilizados.  
§ 1º Quando se tratar de filhotes, na transação deverá ser incluída a 
obrigatoriedade da esterilização do animal no prazo máximo de 6 (seis) 
meses de vida para fêmeas e 1 (um) ano de vida para machos.  
§ 2º Os adquirentes ou adotantes ou novos proprietários devem cadastrar os 
números dos microchips nos websites existentes na internet, para localização 
dos proprietários dos animais, em caso de fuga, de perda, de abandono ou 
roubo dos animais.  
§ 3º Os animais somente poderão ser entregues após a 1ª (primeira) dose da 
vacina polivalente, a partir dos 45 (quarenta e cinco) dias de vida, sendo certo 
que, na data da entrega, deverão estar completamente desmamados e 
capazes de se alimentarem de ração seca. 
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§ 4º Somente poderá haver a comercialização de animal não esterilizado 
caso se destine a outro criador devidamente legalizado ou o adquirente 
manifeste, por escrito, interesse em receber o animal sem a esterilização.  
 
Art. 13. Na venda direta, os estabelecimentos comerciais deverão fornecer ao 
adquirente do animal:  
(...) 
 

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS 
Art. 15. Os pet shops não qualificados nas regras dos Capítulos III e IV desta 
Lei, as casas de banho e tosa, as casas de venda de rações e produtos 
veterinários e os estabelecimentos congêneres ficam proibidos de 
comercializar cães e gatos.  
§ 1º A proibição de que trata o caput deste artigo fica estendida para as 
pessoas que utilizam os logradouros públicos para comercializarem cães e 
gatos.  
§ 2º A comercialização pode ser realizada em locais apropriados, sem que os 
animais sejam submetidos à exposição frequente, como canis e 
estabelecimentos congêneres, cujas instalações sejam também aprovadas 
pelo veterinário responsável pela supervisão técnica do referido canil. 
 

CAPÍTULO VI DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE ANIMAIS 
Art. 16. Os anúncios de venda de animais de estimação em jornais e revistas, 
bem como aqueles realizados por intermédio da rede mundial de 
computadores, provenientes de empresas sediadas no território do Estado do 
Espírito Santo, só poderão ser realizados desde que constem o nome e o 
telefone do estabelecimento comercial, com seu número de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS ou similar, onde houver, ou no órgão municipal 
competente da Vigilância Sanitária.  
§ 1º O anúncio deve conter fotos do animal à venda.  
§ 2º Aplicam-se as disposições contidas no caput deste artigo a todo material 
de propaganda de responsabilidade dos estabelecimentos comerciais, tais 
como folders, panfletos e outros, bem como na propaganda desses 
estabelecimentos em sites alheios e em sites de classificados.  
 

CAPÍTULO VII DA REPRODUÇÃO DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO 
Art. 17. A reprodução de animais de estimação para fins comerciais só 
poderá ocorrer em estabelecimentos comerciais que cumpram todos os 
requisitos elencados nos Capítulos III e IV desta Lei.  
 
(...) 
 

CAPÍTULO VIII DAS PENALIDADES 
Art. 20. A infração ao disposto nesta Lei sujeita o infrator, pessoa física ou 
jurídica, às seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilizações civis e 
penais: 
(...) 
 
 

CAPÍTULO IX DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 23. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em todos os 
aspectos necessários a sua efetiva aplicação.  
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Em sua justificativa, o autor argumenta que a comercialização de 

animais, de modo geral, tem forte relação com a proteção da saúde humana e do 

meio ambiente, bem como a prevenção de zoonoses, 

A matéria foi protocolada no dia 22.07.2020 e lida no expediente da 

sessão ordinária do dia 27.07.2020. Não consta, nos autos, até o presente momento, 

evidência de publicação da matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL.. A Diretoria 

de Redação ofereceu estudo de técnica legislativa no dia 04.08.2020. 

Em seguida, a propositura recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da Lei 

Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do Regimento 

Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, coube-me 

examiná-la e oferecer parecer técnico. 

É o relatório.  

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminarmente, é conveniente consignar que esta manifestação toma 

por base, exclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos 

do Projeto de Lei no. 424/2020 e que incumbe a esta Procuradoria prestar consultoria 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e 

oportunidade dos atos praticados no âmbito desta ALES, nem analisar aspectos 

econômicos ou de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

2.1. Constitucionalidade Formal 

Verifica-se a inconstitucionalidade formal quando ocorre algum tipo de 

vício no processo de formação das normas, seja no processo legislativo de sua 

elaboração, seja em razão de sua elaboração por autoridade incompetente. 

A inconstitucionalidade formal orgânica decorre da inobservância da 

competência legislativa para a elaboração do ato. Faz-se necessário verificar, aqui, 
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se a competência para elaboração do Projeto de Lei é da União, do Estado ou de 

Município. 

Dentro do panorama de distribuição de competências erigido pela 

CRFB/1988, em especial com base no que determina o princípio federativo 

estabelecido expressamente em seus arts. 1º1 e 252, tem-se que a autonomia 

legislativa de cada ente federativo é assegurada nos termos da Carta da República, 

desde que atendidos os seus preceitos e princípios. 

A propositura em questão objetiva dispor sobre a reprodução, a criação, a 

venda, a compra e a doação de animais de estimação por estabelecimentos 

comerciais e assemelhados, no âmbito do Estado do Espírito Santo. 

Trata-se de projeto de lei extenso, que aborda diversos aspectos 

relacionados à reprodução, criação, venda, compra e doação de animais de 

estimação. Pode-se dizer que a matéria cursa principalmente com os seguintes 

temas: proteção à fauna e ao meio ambiente, proteção à saúde. De forma mediata, 

cursa também com direito econômico e com regras de postura.   

Sobre regras de postura e de funcionamento de estabelecimentos, 

proibição de atividades em logradouros, etc, tem-se que a competência legislativa é 

privativa municipal, nos termos no art. 30, I da CRFB/1988, que estabelece que: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
 
 

Por esse motivo, em relação aos arts. 4º, 5º, 7º, 9º e o §3º do art. 10º, 

tem-se a incompetência estadual para legislar sobre tema de interesse 

predominantemente local, motivo pelo qual recomendamos a adoção de emenda 

para suprimir esses dispositivos, conforme sugerido na conclusão deste parecer. 

 
1 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 

Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos. 
2 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 
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A CRFB/1988, em seu art. 24, VI e VIII estabelece a competência 

legislativa concorrente para tratar de proteção aos animais e ao meio ambiente. In 

verbis:  

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
(...) 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa 
do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição;  
(...) 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; 
(...) 
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos Estados. 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

 
 

Nesse sentido, a competência estadual é suplementar, cabendo à União a 

edição de normas gerais.  

No tocante às disposições para comercialização e doação de animais, o 

conselho Federal de medicina veterinária (CFMV) editou a Resolução 1.069/2014, 

que estabelece diretrizes gerais de responsabilidade técnica em estabelecimentos 

comerciais de exposição, manutenção, higiene estética e venda ou doação de 

animais, e dá outras providências. 

Para essas práticas, destacam-se apenas como exemplo as seguintes 

obrigações a serem observadas pelos comerciantes: o estabelecimento comercial 

deve estar devidamente registrado no sistema do CFMV ou conselho regional de 

medicina veterinária (CRMV) e manter um médico veterinário como responsável 

técnico pelos animais; o veterinário responsável técnico deve assegurar que as 

instalações e local de manutenção dos animais proporcionem um ambiente livre de 

excesso de barulho, com luminosidade adequada, livre de poluição e situações que 

causem estresse aos animais, confortável, seguro, com temperatura e umidade 

adequadas; o local deve ainda possuir plano de evacuação rápida em caso de 
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emergência, observando a legislação específica; os animais devem ter fácil acesso a 

água e alimentos, bem como espaço suficiente para se movimentarem de acordo 

com suas necessidades; o responsável técnico deve manter programa de 

higienização constante das instalações e dos animais, além de respeitar os 

programas de imunização. 

Especificamente em relação à venda ou doação de animais, a norma 

determina que o responsável técnico e o estabelecimento devem: 

a) Fornecer aos clientes informações sobre hábitos, fatores estressantes, 

espaços de recintos e demais cuidados sobre a espécie em questão; 

b) Orientar o estabelecimento em eventual necessidade de formalização 

de contrato de compra e venda ou doação; 

c) Garantir que todos os animais comercializados sejam devidamente 

imunizados e desverminados, considerando as necessidades de cada espécie; 

d) Disponibilizar carteira de imunização; 

e) Evitar o acesso direto aos animais expostos, ficando o contato dos 

clientes a estes restrito apenas em situações de venda iminente; 

f) Assegurar que animais com alteração comportamental decorrente de 

estresse sejam retirados de exposição e mantidos em local adequado, sem contato 

com o público, até que retorne ao estado de normalidade; 

g) Não permitir a venda ou doação de fêmeas gestantes e de animais que 

foram submetidos a procedimentos proibidos pelo CFMV. 

O responsável técnico e o estabelecimento deverão ainda assegurar a 

realização de inspeção diária obrigatória do bem-estar e saúde dos animais, 

observando se estes apresentam comportamento normal, sendo que os cuidados 

veterinários aos animais deverão ser realizados em ambiente específico, sem 

contato com o público ou outros animais. 

Destaca-se também a obrigação da loja de manter à disposição do 

sistema CFMV/CRMVs, pelo prazo de 02 (dois) anos, registro dos animais 

comercializados, abrangendo as informações estabelecidas na resolução, incluindo 
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a documentação atualizada dos criadouros de origem constando CPF ou CNPJ, 

endereço e responsável técnico ou contrato que contemple tais informações. 

Menciona-se ainda a Resolução CFMV no. 962/2010, que normatiza os 

procedimentos de contracepção de cães e gatos em Programas de Educação em 

Saúde, Guarda Responsável e Esterilização Cirúrgica com a finalidade de controle 

populacional. 

A despeito do grande número de trabalhos doutrinários sobre o tema, a 

compreensão do que sejam normas gerais continua nebulosa, ante a dificuldade de 

se fornecer uma definição que, nos casos concretos, confira ao aplicador do Direito 

total segurança na classificação, como gerais, das normas constantes de legislação 

editada pelo Congresso Nacional, com base na competência para expedir normas 

dessa natureza.  

Em estudo sobre competência legislativa para tratar de normas gerais, 

RESENDE3 afirma que, na determinação do conceito constitucional de norma geral, 

nem sempre o grau de abstração com que a matéria é disciplinada será um critério 

adequado, devendo-se atentar para a existência de razões motivadoras do 

estabelecimento de uma disciplina uniforme, ainda que o objeto seja regulado de 

forma minuciosa. Bem por isso, Luís Roberto Barroso afirma que, no exercício da 

competência para editar normas gerais sobre meio ambiente, cabe à União não 

apenas instituir linhas orientadoras para a atividade legislativa dos Estados, mas 

também dispor diretamente sobre as matérias que exijam logicamente a instituição 

de regramento uniforme, pois, no caso de atividades que devam ser desenvolvidas 

nacionalmente, de forma contínua e interligada, as exigências impostas pelo Poder 

Público em matéria ambiental devem ser naturalmente homogêneas. 

Com efeito, constitui elemento conceitual das normas gerais o âmbito 

nacional de sua vigência, a sua aplicação uniforme em todo o território brasileiro. A 

própria expressão “norma geral” aponta para o seu alcance nacional, contrapondo-

se o geral ao parcial, ao particular ou peculiar. Em sede de competência 

 
3 REZENDE, R. M. Normas Gerais Revisitadas: A Competência Legislativa em Matéria Ambiental. Brasília: Núcleo de Estudos e 

Pesquisas/CONLEG/Senado, fevereiro/2013 (Texto para Discussão no. 121). 
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concorrente, normas destinadas especificamente a regular realidades verificáveis 

em âmbito local ou regional devem ser obra do legislador estadual. 

A regra é que os Estados-membros e o Distrito Federal podem 

complementar a legislação federal editada pela União. As normas estaduais não 

podem, contudo, contrariar as normas gerais elaboradas pela União. Somente na 

hipótese de inexistência de lei federal é que os Estados exercerão a competência 

legislativa plena (art. 24, § 3º, CF/88).  

A inobservância dos limites constitucionais impostos ao exercício da 

competência concorrente, ou seja, a invasão do campo de atuação alheio, implica a 

inconstitucionalidade formal da lei. 

As normas suplementares estaduais podem ser mais restritivas que as 

normas gerais federais, ampliando a proteção, estabelecendo novas restrições e 

condições ao exercício da atividade, bem como regras de segurança e fiscalização 

mais exigentes, desde que não sejam incompatíveis com a norma geral.  

Ou seja, em regra Estados-membros não têm competência legislativa 

para proibir uma atividade que foi expressamente autorizada pela norma geral da 

União. Se a lei federal admite, ainda que de modo restrito, determinada situação, 

isso significa que a lei estadual ou municipal não poderia proibi-la totalmente. Ao agir 

assim, a lei estadual estaria contrariando a norma geral fixada pela União.  

A lei estadual deve suplementar a norma geral, e não contrariá-la ou 

substitui-la.  

A norma federal em nenhum momento estabelece a necessidade de os 

animais estarem esterilizados para serem oferecidos para adoção ou para venda, 

como estabelece o §4º do art. 3º e o arts. 12.  Grupos de proteção aos animais 

argumentam, inclusive, que tal exigência inviabilizaria que vários animais fossem 

entregues para adoção, justamente devido ao alto custo do procedimento de 

esterilização.  
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Tampouco existe no âmbito federal a exigência de os animais só poderem 

ser comercializado sou permutados se forem microchipados (arts. 12 e 15 da 

proposição). 

Ressalta-se que tais exigências poderiam dificultar absurdamente as 

transações de doações, venda e permuta com esses animais, resultando em outras 

consequencias, inclusive econômicas. 

Já em relação ao parágrafo único do art. 14, ao estabelecer a regra de 5 

anos  para manutenção dos dados, o dispositivo colide com a norma federal, que 

estabelece o prazo de dois anos, motivo pelo qual recomendamos emenda para 

adequar a redação ao mesmo prazo da norma federal, nos termos propostos na 

conclusão deste parecer. 

Cabe mencionar processo análogo no qual o Pleno do Tribunal de Justiça 

do Espírito Santo (TJES) julgou, em 2017, através do Processo nº: 0030167-

45.2016.08.0000, que a Lei Municipal nº 4.478 do município da Serra é 

inconstitucional. Segundo os autos, a lei proíbe o plantio de eucalipto no município e 

concede um prazo de cinco anos para que as plantações existentes antes da 

vigência da lei sejam erradicadas. 

A legislação tinha objetivo de promover a conservação ambiental, pois a 

Câmara entendia que a monocultura do eucalipto traria efeitos maléficos, 

especialmente relacionados ao esgotamento hídrico, já que as plantações 

consomem muita água do solo e, em um cenário de seca prolongada, estaria mais 

prejudicando do que beneficiando a cidade, com impacto direto sobre as lagoas, 

córregos e rios. 

Em seu voto, o relator do processo, Desembargador Dair José Bregunce 

de Oliveira, destacou que o cultivo desregrado de eucalipto acarreta em danos ao 

solo e os recursos hídricos. “Entretanto, por se tratar de assunto de repercussão 

socioambiental, econômica, geopolítica e até estratégica mais ampla, conclui-se pela 

predominância do interesse nacional, não havendo que se falar em competência do 

município para legislar sobre o tema”, afirmou o relator. 
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Além disso, para o magistrado houve usurpação de competência por 

parte da Câmara dos Vereadores do Município da Serra. “Toca também o direito de 

propriedade e de intervenção no domínio econômico, por impor restrições ao uso da 

propriedade e ao exercício de atividade econômica, matérias que se situam no 

âmbito da competência legislativa privativa da União”, concluiu o Desembargador 

Dair José Bregunce de Oliveira. 

Portanto, conclui-se que não pode o Estado do Espírito Santo exercer sua 

competência legislativa suplementar para tratar dos seguintes dispositivos 

constantes no Projeto de Lei no. 424/2020, por haver inconstitucionalidade por vício 

de competência privativa da União para tratar sobre normas gerais, conforme art. 24, 

VI e VIII, §§ 1º. e 2º. da CRFB/1988: §4º do art. 3º, art. 12, incisos I e IV e parágrafo 

[único do art. 13 e art. 15. Recomenda-se, assim, emenda para suprimir esses 

dispositivos da proposição. 

Em relação aos demais dispositivos, constata-se a competência estadual 

para tratar da matéria, nos termos do art. 24, VI e VIII da CRFB/1988. 

Superada a questão da competência legislativa, passa-se à análise da 

inconstitucionalidade formal propriamente dita, que decorre da inobservância do 

devido processo legislativo. Neste ponto, deve-se verificar se existe vício no 

procedimento de elaboração da norma, seja na fase de iniciativa (vício formal 

subjetivo), seja em fases posteriores (vício formal objetivo).  

Analisando o aspecto da inconstitucionalidade formal subjetiva, isto é, 

da iniciativa para deflagrar o presente Projeto de Lei, tem-se que a Constituição 

Federal, assim, como a Constituição Estadual, asseguram a independência dos 

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário respectivamente em seus arts. 2º e 174. 

Com efeito, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem 

estar amparado em regra constitucional, sob pena de violação do princípio da 

separação dos Poderes. 

 
4 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Art. 17. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
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Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas 

hipóteses, reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas 

algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e a 

oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.5 

Neste prisma, estabelece a Constituição Federal, em seu art. 616, e a 

Constituição Estadual, em seu art. 63, parágrafo único7, as disposições normativas 

cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo. Com efeito, as 

matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder 

Executivo devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela 

autoridade. 

Cabe mencionar que o fato de o Projeto de Lei em análise estabelecer 

multa em caso de descumprimento da determinação – que será fiscalizada e 

aplicada pelo Poder Executivo –, não enquadra a matéria, por si só, dentre aquelas 

estabelecidas pelo art. 63, parágrafo único da CE/1989, pois não se está criando ou 

estruturando qualquer órgão da administração pública estadual. Sobre o tema, a 

jurisprudência do STF: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.521/2000 DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. OBRIGAÇÃO DO GOVERNO DE 
DIVULGAR NA IMPRENSA OFICIAL E NA INTERNET DADOS RELATIVOS 
A CONTRATOS DE OBRAS PÚBLICAS. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL E 

 
5 MENDES, Gilmar Ferreira de; Branco, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 6ª edição, 2011, São Paulo: Saraiva, p. 902. 
6 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral 

da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência 
para a reserva.  
7 Art. 63.  A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 
Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta Constituição. 

Parágrafo único.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:  

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua 
remuneração; 

II - fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; 

III - organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo; 
IV - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 

transferência de militares para a inatividade; 

V - organização do Ministério Público, da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; 
VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo. 
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MATERIAL. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA. 
FISCALIZAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O art. 22, inciso XXVII, da 
Constituição Federal atribuiu à União a competência para editar normas 
gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz regramento 
geral de contratos administrativos, mas simplesmente determina a publicação 
de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em rodovias, 
portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos 
específicos da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de 
teor de generalidade suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei 
que obriga o poder executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet 
dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa 
do chefe do poder executivo. A Lei em questão não cria, extingue ou 
modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a 
órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao poder 
executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa 
do governador do estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional 

(CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual inspira-se no princípio da 

publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do 
poder público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da 
necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e 
cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública 
(art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o poder legislativo, no exercício do 
controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado 
expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de 
aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas 
da carta constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação 

aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o 

cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo 
necessário ao cumprimento da determinação legal preexistente. 6. Ação 

julgada improcedente. (STF; ADI 2.444; RS; Tribunal Pleno; Rel. Min. Dias 

Toffoli; Julg. 06/11/2014; DJE 13/02/2015; Pág. 20)  
 

LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL DE 
INICIATIVA. MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL. COMPETÊNCIA 

MUNICIPAL. PRECEDENTES. 1. A Lei impugnada não dispõe sobre 

nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do 
chefe do poder executivo previstas no art. 61, § 1º, da Constituição 
Federal, cuidando, tão somente, de impor obrigações a entidades 
privadas, quais sejam, as agências bancárias do município, que deverão 
observar os padrões estabelecidos na Lei para a segurança e o conforto no 
atendimento aos usuários dos serviços bancários, de modo que o diploma em 
questão não incorre em vício formal de iniciativa. 2. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que os municípios detêm 
competência legislativa para dispor sobre segurança, rapidez e conforto no 
atendimento de usuários de serviços bancários, por serem tais matérias 
assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, constituição federal), orientação 
ratificada no julgamento da repercussão geral no re nº 610221 - Rg, de 
relatoria da ministra ellen gracie (dje de 20/08/10). Precedentes. 3. Agravo 

regimental não provido. (STF; ARE-AgR 756.593; MG; Primeira Turma; Rel. 

Min. Dias Toffoli; Julg. 16/12/2014; DJE 12/02/2015; Pág. 38)  

 

Assim, o presente Projeto de Lei não contém vício formal subjetivo, sendo 

de iniciativa de deputado, e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
370030003600300031003A00540052004100

fls. 43

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2022&sid=661ac819.3b6b0af2.0.0#JD_CFart22
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2022&sid=661ac819.3b6b0af2.0.0#JD_CFart22
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2061&sid=661ac819.3b6b0af2.0.0#JD_CFart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20167&sid=661ac819.3b6b0af2.0.0#JD_CFart167
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2061&sid=661ac819.3b6b0af2.0.0#JD_CFart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2061&sid=661ac819.3b6b0af2.0.0#JD_CFart61


 

 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

Projeto de Lei nº 424/2020 Página 

Carimbo / Rubrica 

 

14 

 

do Chefe do Poder Executivo (art. 63, parágrafo único da Constituição Estadual). 

Portanto, apresentar-se-á plenamente possível que o Deputado Estadual proponente 

inicie o presente processo legislativo nos termos do disposto no art. 61 da 

CRFB/1988 e, por simetria, no art. 63 da CE/1989.  

Constatada a competência legislativa do Estado do Espírito Santo após 

emendas supressivas e a iniciativa parlamentar para apresentar o presente Projeto 

de Lei, não há que se falar em vício de inconstitucionalidade formal orgânica ou em 

vício formal subjetivo.  

Em relação à espécie normativa adequada para tratar da matéria, 

observa-se que o Projeto de Lei nº 424/2020 objetiva principalmente a proteção da 

fauna, do meio ambiente e da saúde, não pretendendo emendar a Constituição 

Estadual, nem se amoldando às hipóteses previstas no art. 68, parágrafo único da 

CE/19898, que traz as hipóteses reservadas à lei complementar. Assim, deve a 

matéria ser objeto de lei ordinária, sendo a proposição constitucional neste aspecto. 

Em relação aos demais requisitos formais atinentes ao processo 

legislativos, tem-se: 

- regime inicial de tramitação da matéria: em princípio, deverá seguir o 

regime de tramitação ordinário, nos termos do art. 1489 do Regimento Interno da 

ALES (Resolução no. 2.700/2009), podendo ser solicitado o requerimento de 

 
8 Art. 68.  As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa e receberão numeração 

sequencial distinta da atribuída às leis ordinárias. 

Parágrafo único.São leis complementares, entre outras de caráter estrutural, as seguintes: 
I - lei do sistema financeiro e do sistema tributário estadual; 

II - lei de organização judiciária; 

III - estatuto e lei orgânica do Ministério Público; 
IV - lei orgânica do Tribunal de Contas; 

V - lei orgânica da Procuradoria-Geral do Estado; 
VI - lei orgânica da Defensoria Pública; 

VII - estatuto e lei orgânica do Magistério Público; 

VIII - estatuto dos funcionários públicos civis do Estado; 
IX - estatuto e lei orgânica da Polícia Civil; 

X - estatuto e lei orgânica da Polícia Militar; 

XI - Estatuto e Lei Orgânica do Corpo de Bombeiros Militar. 
9 Art. 148. As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 

I - de urgência; 

II - ordinária; 
III - especial. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
370030003600300031003A00540052004100

fls. 44



 

 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

Projeto de Lei nº 424/2020 Página 

Carimbo / Rubrica 

 

15 

 

urgência, nos termos do art. 22110, observado o disposto no art. 22311 do Regimento 

Interno da ALES. 

- quorum para aprovação da matéria: em linha com o art. 19412 do 

Regimento Interno da ALES (Resolução no. 2.700/2009), as deliberações deverão 

ser tomadas por maioria simples dos membros da Casa, desde que presente a 

maioria absoluta dos Deputados.  

- processo de votação a ser utilizado: conforme a inteligência do art. 

200, l13, do Regimento Interno, o processo a ser utilizado deve ser, em princípio, o 

simbólico, podendo ser convertido em nominal, nos termos do art. 202, II14 do RI. 

Conclui-se, portanto, pela constitucionalidade formal da proposição, 

desde que com as emendas sugeridas na conclusão deste parecer. 

2.2. Constitucionalidade Material 

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do ato 

normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 

Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato normativo 

está em consonância com as regras e princípios constitucionais. 

No caso em tela, não se vislumbra violação aos textos das Constituições 

Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre os preceitos da proposição e as 

normas e princípios das Constituições Federal e Estadual. 

 
10 Art. 221. O requerimento de urgência somente poderá ser submetido ao Plenário se for apresentado: 

I - pela Mesa; 
II - por líder; 

III - por comissão competente para opinar sobre o mérito da proposição; 
IV - por um décimo dos membros da Assembleia Legislativa. 
11 Art. 223. Não será aceito requerimento de urgência, já havendo dez projetos incluídos nesse regime. 
12 Art. 194. As deliberações, salvo disposições em contrário, serão tomadas por maioria dos votos, presente, no mínimo, a maioria absoluta 
dos Deputados. 
13 Art. 200. São dois os processos de votação: 

I - simbólico; e 
II - nominal; 
14 Art. 202. A votação nominal será utilizada: 

I - nos casos em que seja exigido quorum especial para votação, à exceção dos previstos neste Regimento; 
II - por deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer Deputado. 
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Não há que se falar, assim, em ofensa a quaisquer princípios, direitos e 

garantias estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, tampouco à isonomia, 

ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. 

Como a matéria trata de proteção à fauna e ao meio ambiente, não ocorre 

violação a Direitos Humanos previstos nas Constituições Federal ou Estadual. 

No tocante à vigência da lei, a previsão de que deve entrar em vigor após 

decorridos 180 dias de sua publicação oficial garante que não sejam atingidas 

situações pretéritas, sendo materialmente constitucional nesse aspecto. 

Conclui-se, portanto, que o Projeto de Lei no. 424/2020 está de acordo 

com as regras e princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, 

sendo materialmente constitucional. 

2.3. Juridicidade e Legalidade 

Do ponto de vista da juridicidade, é necessário que a proposição esteja 

alinhada com o ordenamento jurídico e com as decisões dos Tribunais Superiores. 

Estendendo a análise técnica da proposição, verifica-se que não há 

oposição na doutrina ou na jurisprudência dos Egrégios Tribunais Superiores que 

impeça, material ou formalmente, a proposta de ser aprovada. 

Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o momento, respeita as 

demais formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 2.700/2009).  

Assim, o projeto de lei não afronta a legislação federal ou estadual, ao 

contrário, atende a todos os preceitos.  

2.4. Técnica Legislativa 

Analisemos se a proposição atende ao que estabelece a Lei 

Complementar no. 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e 

a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos. 
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No caso em exame, houve obediência ao art. 3º da Lei Complementar nº 

95/1998, porquanto o projeto de lei foi estruturado em três partes básicas: parte 

preliminar, parte normativa e parte final. 

Atendidas também as regras do art. 7º da LC nº 95/1998, pois o primeiro 

artigo do texto indica o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, a matéria 

tratada não está disciplinada em outro diploma normativo, a proposição não contém 

matéria estranha ao seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou 

conexão, o âmbito de aplicação da norma está estabelecido de forma tão específica 

quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva, e o 

mesmo assunto não está sendo disciplinado por mais de uma norma.  

Cumpridas as regras do art. 10, pois a unidade básica de articulação do 

texto é o artigo, indicado pela abreviatura “Art.”, seguida de numeração ordinal. 

Respeitadas também as regras do art. 11, I, pois as disposições 

normativas foram redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, e, para obtenção 

de clareza, foram usadas as palavras e as expressões em seu sentido comum e 

frases curtas e concisas, foram construídas as orações na ordem direta, evitando-se 

preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis, buscou-se a uniformidade do 

tempo verbal em todo o texto das normas legais, dando-se preferência ao tempo 

presente ou ao futuro simples do presente, e foram usados os recursos de 

pontuação de forma judiciosa, evitando-se os abusos de caráter estilístico. 

Também foi respeitada a regra prevista no art. 11, III da Lei 

Complementar nº 95/1998, pois, para obtenção de ordem lógica, restringiu-se o 

conteúdo de cada artigo da proposição a um único assunto ou princípio, e 

expressaram-se por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma 

enunciada no caput do artigo. 

A vigência da lei está indicada de maneira expressa (art. 24), com 

previsão de entrar em vigor após decorridos 180 dias de sua publicação oficial, em 
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sintonia com  o que determina o art. 8º, caput, da Lei Complementar Federal nº 

95/98, pois contempla prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento.15 

Assim, quanto ao aspecto da técnica legislativa, observa-se o 

atendimento às regras previstas na Lei Complementar Federal nº 95/98, que rege a 

redação dos atos normativos. 

No mais, a Diretoria Redação – DR já efetuou as correções devidas na 

redação do referido projeto de lei (Estudo de Técnica Legislativa às fls. 19/24 dos 

autos, com as quais estou de acordo e opino pela sua adoção. 

3. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE e BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do Projeto de Lei no. 

424/2020, de autoria do Exmo. Deputado Estadual Hudson Leal, com a adoção das 

seguintes emendas: 

Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 424/2020: 

- Ficam suprimidos o §4º do art. 3º., os arts. 4º, 5º, 7º, 9º, o §3º. Do art. 

10, art. 12, incisos I e IV e parágrafo único do art. 13 e art. 15, renumerando-se os 

artigos seguintes; 

Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 424/2020: 

- O parágrafo único do art. 14 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 14. (...) 

Parágrafo único. Os dados do banco instituído devem ser mantidos por 
pelo menos dois anos. 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória/ES, 21 de agosto de 2020. 

 

 
15 Art. 8o A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável 
para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua 
publicação" para as leis de pequena repercussão. 
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DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER 

Procuradora da ALES 
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Próxima Fase: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral, encaminho o presente Processo Legislativo aos seus cuidados. 
 
 
 

Vitória, 24 de  agosto de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
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Fase Atual: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Discussão Especial em 1ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Encaminho o presente processo para tramitação regimental (art. 120), com pronunciamento
desta Procuradoria, conforme manifestação que segue em anexo.
 
 
 
 

Vitória, 28 de  setembro de 2020.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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AUTOR(A): Hudson Leal 

EMENTA: Dispõe sobre a reprodução, a criação, a venda, a compra e a 

doação de animais de estimação por estabelecimentos comerciais e assemelhados, no 

âmbito do Estado do Espírito Santo. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 424/2020, de iniciativa do(a) Exmo(a). Sr(a). 

Deputado(a) Hudson Leal, encaminhado a esta Procuradoria Geral para análise, em 

atendimento ao disposto no art. 121 do Regimento Interno (Resolução Nº 2.700/2009).  

Realizada a distribuição, a Sra. Procuradora designada ofereceu Parecer 

Técnico a respeito da matéria (fls. 31/49), em conformidade ao artigo 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar nº 287/04, e ao art. 16 do Ato da Mesa Nº 964/2018.  

Destarte, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Nº 287/2004, acolho as conclusões do Parecer Técnico, com base nos 

fundamentos apresentados, e opino conclusivamente no sentido da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei 

nº 424/2020, com adoção das emendas consignadas no bojo do referido parecer. 

Em 28/09/2020. 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral  
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Próxima Fase: Discussão Especial em 2ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 8 de  Dezembro de 2020.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Próxima Fase: Discussão Especial em 3ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 9 de  Dezembro de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Próxima Fase: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 14 de  Dezembro de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Fase Atual: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                         
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
ÁCecp,
 
Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental.
 
 
 
 
 

Vitória, 16 de  Dezembro de 2020.
 
 

Pedro Henrique Santos Barbosa 
Diretor de Comissões Parlamentares (Ales Digital) - 1623830 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
 

 
 
 
 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3700380037003800370039003A005400, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 56



Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                           
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                              
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES, Dep. Erick Musso, constante às fls.
16  dos  autos,  remeto  a  matéria  de  autoria  do  Dep.  Hudson Leal  para  análise  e  parecer  das  seguintes  Comissões
Permanentes:
 
1. de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, na forma do art. 41 do Regimento Interno; 
 
2. de Proteção ao Meio Ambiente e aos Animais, na forma do art. 46 do Regimento Interno;
 
3. de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas, na forma do art. 42 do Regimento
Interno.
 
 
 
 
 

Vitória, 21 de  Dezembro de 2020.
 
 

Lara Maria Magalhães Bonjardim Silveira Serri 
Coordenador Especial das Comissões Permanentes (Ales Digital) - 1736426 

 
 
 

Tramitado por, Danielli Dias Marin Matrícula 918977
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                                
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)                                                   
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 1 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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Processo: 6390/2020 - PL 424/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)                                                     
Ação Realizada: Designar Relator                                                                                     

Próxima Fase: Para Ciência e Emissão de Parecer
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Janete Sá,
 
Conforme distribuída, em reunião híbrida da CCJ em 23/02/2021, encaminhamos a proposição para ciência do Relator.
 
 
 
 
 

Vitória, 1 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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